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CARTA PROPOSTA 

ATT. 

Sr(a) . Presidente (a) da comissão de Licitação 

Câmara Municipal de Patos- PB 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE ANALISE DE DESPESAS PUBLICAS , ONDE INCLUI ANALISE DE 

EMPENHOS, NOTAS FISCAIS, TRANSFERÊNCIAS BANCARIAS, COM EMISSÃO DE 

PARECER TECNICO ATESTANDO A LEGALIDADE DE DESPESAS EM 

CONFORMIDADE LEGISLAÇÕES LEGAIS, JUNTO A CAMARA MUNICIPAL DE 

PATOS-PB. 

Senhor (a) Presidente (a) 

Sentimo-nos honrados em oferecer nossa proposta de prestação de serviços advocatícios 

na forma das condições em anexo: 

1.OBJETIVO 

1.1 A EMPRESA RILDIAN FILHO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, 

.inscrita no CNPJ sob o nº 43.444.559/0001-13, com endereco na Rua DOUTOR 

PEDRO FIRMINO, n°147, EDIF ANTONIO GOMES SOBRINSALA 05 em Patos-PB. 

Representada pelo seu Proprietario o SR. , sob sua exclusiva responsabilidade juridica, 

prestara servigos profissionais de advocacia a câmara municipal de Patos 

2. ESCOPO DE SERVICOS 

2.1 - Consiste na analise de despesas publicas, onde inclui analise de empenhos, notas 

fiscais, transferéncias bancarias, com emissdo de parecer técnico atestando a legalidade 

da despesa em conformidade em legislagio legais. 

3. PROPOSTA DE HONORARIOS 

Pato 

3 9 9803.8248 
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3.1- Pelos serviços descritos será cobrado o valor de R$ 3.500,00 ( TRÊS MIL E 

QUINHENTOS REAIS ) onde totalizara ao final dos 11 meses a quantia de R$ 38.500,00 

( TRINTA E OITO MIL E QUINHENTOS REAIS ) 

4. DISPOSIÇÕES FINAIS 

4.1- Esta proposta, que tem validade de 60 ( sessenta dias) podendo ser modificada ou 

substituída somente mediante autorização por escrito de ambas as partes envolvidas. 

4.2 — As partes elegem o foro da comarca da cidade de Patos —PB, para dirimir todas as 

controvérsias oriundas do presente instrumento, renuncia expressa a qualquer outro. 

Patos-PB, 22 de Margo de 2024. 

Cordialmente, 

Documento assinado sgTamente 

z DN DA SILYAPSES FLHO 
OData 72/03/2004 1117340300 
Verifique em bups:/ falidar 1. 5o tn 

RILDIAN FILHO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

CNPJ 43.444.559/0001-13 

REPRESENTANTE LEGAL 

RILDIAN DA SILVA PIRES FILHO 

CPF 058.489.294-24 

; 9 9803.8248 

Impresso por convidado em 19/04/2024 16:04. Validação: 598E.9DB6.B8EE.DC6C.A289.12CC.6838.888D. 
Proposta e Anexos - Rildian Filho Sociedade In... Doc. 46679/24. Data: 19/04/2024 13:23. Responsável: Renata de B. Alves.

3

3



ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE PATOS 

CASA JUVENAL LUCIO DE SOUSA 

PARECER JURIDICO 

CONTRATAGAO DIRETA — INEXIGIBILIDADE N° 004/2024 — LEI N. 14.133/2021. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 2024.38/2024 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de análise 

de despesas públicas, onde inciui analise de empenhos, notas fiscais, transferências 

bancarias, com emissão de parecer técnico atestando a legalidade de despesas em 

conformidade legislações legais, junto a Câmara Municipal de Patos - PB. 

PARECER: 

ADMINISTRATIVO. NOVA LEI  DE 

LICITAÇÕES E CONTRATOS 

ADMINISTRATIVOS. CONTRATAÇÃO 

DIRETA. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

FUNDAMENTADA NO ART. 74, INCISO I, 

ALÍNEA C E F, DA LEI FEDERAL N° 
14.133/2021. CABIMENTO. PELA 

LEGALIDADE DO PROCEDIMENTO. 

— É inexigível a realização de licitação na forma 
do art. 74, IIl, da Lei nº. 14.133, de 1º de abril de 

2021, e demais normas aplicáveis. 

— Tendo a contratação atendido aos requisitos 

de validade e aos preços regulares de mercado, 

é possível sua celebração na forma 

apresentada. 

1. Trata-se de procedimento de gestão administrativa que visa a 

contratação de serviços descritos acima, através da empresa RILDIAN FILHO 

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ nº 43.444 559/0001-13, com sede 

a Rua Doutor Pedro Firmino, N° 147, Bairro Centro — Edif. Anténio Gomes Sobrin, 

sala 05 — na cidade de Patos - PB, CEP: 58.700-070, para periodo de 11 (onze) meses, 

por meio de Inexigibilidade de Licitação, fundamentada no art. 74, inciso , alinea C 

e F, da Lei Federal nº 14.133/2021, que a seguir transcrevo: 

“Art. 74. É inexigivel a licitação quando inviével a competicdo, em especial 

nos casos de: 

() 

Il - contratagéo dos seguintes servigos técnicos especializados de natureza 

predominantemente irnelecçual com profissionais ou empresas de notéria 

especializagdo, vedada a inexigibilidade para servicos de publicidade e 

divulgag&o: 

() 
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ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE PATOS 

CASA JUVENAL LUCIO DE SOUSA 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 

tributarias; 

() 

1.1. Bem como LEI N° 14.039, DE 17 DE AGOSTO DE 2020, que a seguir transcrevo: 

Art. 1° A o 8. 4 

a vigorar acrescida do seguinte art. 3º-A: 

À 

(Estatuto da OAB), passa 

“Art 3°-A. Os serviços profissionais de advogado são, por sua 

natureza, técnicos e singulares, quando comprovada sua notória 

especialização, nos termos da lei. 

Parágrafo único. Considera-se notória especialização o profissional 

ou a sociedade de advogados cujo conceito no campo de sua 

especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 

experiéncias, publicações, organização, aparelhamento, equipe 

técnica ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, 

permita inferir que o Seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o 

maisadequadoàplenasatislaçáodoobjetodo
connto.” 

2.Consta nos autos que a necessidade da referida contratação foi justificada no 

Documento de Formalização da Demanda e Termo de Referência acostado aos autos, 

elaborado pelo Diretor e sua equipe técnica. No Termo de Autuação o setor de 

licitação, assevera o Agente de Contratação que os autos do processo Inexigibilidade 

de Licitação nº 004/2024, foram enviados a ele, para analise e elaboração nos moldes 

da Resolução n° 04, 21 de margo de 2023. 

3.Consta nos autos do Termo de Referéncia de Contratagdo Inexigibilidade de 

Licitação N°. 004/2024, para analise. Por fim, foram enviados os presentes autos para 

esta Assessoria Juridica, a fim de se lavrar parecer juridico conclusivo, na forma do 

art. 53 e do art. 72, H, da Lei nº. 14.133/2021. 

4.E que merece ser relatado. OPINO. 

5. Preliminarmente, convém observar que a Lei nº. 14.133, de 1° de abril de 2021, ao 

regulamentar o art. 37, XXI, da Constituigio Federal, especifica algumas excegdes em 

que a licitagdo é dispensada, dispensavel ou inexigivel. Com relação à licitação 

mais interessados. Todavia, o legislador elencou determinadas situações em que a 

licitação pode ser afastada, a critério do administrador, para atender o § 

publico de forma mais célere e eficiente. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE PATOS 
CASA JUVENAL LÚCIO DE SOUSA 

6. Deve-se ressaltar que os autos contêm toda documentação necessária para o 
procedimento, inclusive a estimativa de despesa para o feito, nos termos do art. 72, I, 
da Lei n°. 14.133/21. Assim, em atenção ao comando legal que determina a verificação 
de existéncia de recursos financeiros previamente a realização da contratação, consta 
nos autos que ha previsdo de crédito orgamentario para suportar tal despesa, 
conforme indicagdo nos autos eletrénicos. 

7. Quanto & minuta de Contrato — A minuta de Contrato foi feita com observancia ao 
Art. 92 e seus incisos da Lei nº 14.133/2021. Os preceitos de direito publico estão 
evidenciados, entre eles a possibilidade do poder publico modificar unilateraimente a 

avenga, extingui-la, impor sanções ao particular e exigir, em alguns casos o 
cumprimento das prestagdes alheias sem observancia ao principio da excetio non 
adimpleti contractus, pelo que neste sentido afirmo que o contrato esta perfeito. 

8. Contudo, para tanto, durante a descrição do objeto, o agente administrativo, a priori, 
não deve se preocupar com miudezas, com caracteristicas que não sejam relevantes 
para o interesse público. Em sentido oposto, antes de tudo, ele deve atentar para a 
utilidade pretendida com o contrato, a fungdo a ser cumprida pelo objeto a ser 
contratado. (...) Sob essa perspectiva, todas as especificagbes que se fizerem 
necessarias serdo licitas, mesmo que restrinjam o objeto a tal ponto de inviabilizar a 
competitividade e de justificar a inexigibilidade.” 21 (Sem grifos no original.) Assim, é 
possivel e licito que o objeto do interesse da Administrag@o contratante recaia no 
conjunto de recursos oferecidos pela proponente, msfifieando a contratação direta por 
inexigibilidade de licitação, fundada no art. 74, inciso lll, alinea C, da Lei Federal n° 
14.133/2021. 

Salvo melhor Juizo. 
É o PARECER. 
À apreciação da Presidente, 

Patos - PB, 26 de março de 2024. 

170 

GUSTAVO LACERDA ESTRELAALVES 
OAB/PB n° 18.938 
Assessoria Juridica 
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ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE PATOS 

CASA JUVENAL LÚCIO DE SOUSA 

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO 

Processo Administrativo nº 2024.38/2024 

Patos — PB, 25 de março de 2024. 

Vistos, etc 

Aprovo o DFD, e aceito a justificativa apresentado pelo Diretor, e Autorizo a 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO, a dar prosseguimento ao procedimento de 

contratação direta por INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, para o objeto a 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de análise de 

despesas públicas, onde inclui analise de empenhos, notas fiscais, 

transferências bancarias, com emissão de parecer técnico atestando a 

legalidade de despesas em conformidade legislações legais, junto a Câmara 

Municipal de Patos - PB. 

Nos termos da Resolução nº 04, 21 de março de 2023 e Lei nº 14.133/2021 

clc LC 101/2000, ao Tesoureiro a disponibilização Orçamentária, e em havendo 

previsão orçamentária, encaminhar ao setor de licitação para as providências 

necessária. 

VALTIDE PAULINO SANTOS 
PRESIDENTE
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ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE PATOS 

CASA JUVENAL LÚCIO DE SOUSA 

DECLARAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Processo Administrativo nº 2024.38/2024 

Visto etc. 

Declaro conforme solicitagdo haver previsdo orgamentaria, bem como 

disp(_:nibilidade Contratação de empresa apeçializ?da na prestação de 

notas fiscais, transferências bancarias, com emissão de parecer técnico 

atestando a legalidade de despesas em conformidade legislações legais, junto 

a Câmara Municipal de Patos - PB. 

Adespeâaoomoobietodapresemeuciía
çãomeráporoomadadotação 

orçamentária oriundos do Orçamento de 2024, na dotação da solicitante- 

RECURSO ORDINARIOS/LIVRES/ DUODÉCIMO 

UNIDADE â ici -” ENTARIA 01.010 Camara Municipal 

01 031 2001 2001 
CLASSIFICAÇÃO Manutenção das Atividades do Poder Legislativo 
ELeEMENTO DESPESA — 019 2.2.90.39 99 1.500.0000 OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

Restitua-se os autos ao setor de licitação 

Patos - PB, 25 de março de 2024. 
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ESTADO DA PARAIBA 
CAMARA MUNICIPAL DE PATOS 

CASA JUVENAL LUCIO DE SOUSA 

OFÍCIO CMP N°. 12024 Patos — PB, 25 de margo de 2024. 

Do: Diretor Geral 
Para: Exma. Senhora Presidente da Câmara de Patos 

Assunto: Solicitagdo de servigos (fuz) 

Senhora Presidente, 

PEDIDO DE CONTRATACAO DIRETA. 

SOLICITO AUTORIZACAO, para que sejam tomadas as providéncias necessdrias, para Contratação 

de empresa especializada na prestagio de servigos de andlise de despesas piblicas , onde inclui analise 

deempenhos,mmsôxás,umsfaêwmmhawmemissão&pammwmndoa 

legalidade de despesas em conformidade legislagdes legais. junto a Camara Municipal de Patos - PB, 
nos termos do Art. 74, inciso III, alinea C, da Lei Federal nº 14.133/2021 e Lei nº 14.039/2020, que 

Altera a Lei n° 8.906, de 4 de julho de 1994 (Estatuto da OAB), e o Decreto-Lei nº 9.295, de 27 de 

maio de 1946. 

DA ESCOLHA: A escolha recaiu sobre a empresa RILDIAN FILHO SOCIEDADE INDIVIDUAL 

DE ADVOCACIA, CNPJ nº 43.444.559/0001-13, com sede a Rua Doutor Pedro Firmino, Nº 147, 

Bairro Centro — Edif. Antdnio Gomes Sobrin, sala 05 — na cidade de Patos - PB, CEP: 58.700-070. 

DO PRECO: conforme proposta no valor mensal de RS 3.500,00 (trés mil e quinhentos reais) e 

global de R$ 38.500,00 (trinta e oito mil e quinhentos reais). 

Isto posto, temos a convicção pela melhor escolha da executante com objetivo de prestar os servigos 

respectivos @ Câmara Municipal de Patos. Segue em anexo o DFD, documentação da empresa e 

proposta de prego. 

Sendo o que nos afigura expor no momento, firmamo-nos. 

Atenciosamente, 
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ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE PATOS 
CASA JUVENAL LÚCIO DE SOUSA 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA — DFD 

1.SECRETARIA SOLICITANTE: DIRETOR GERAL 

2 RESPONSAVEL PELA SOLICITACAO: JOAO BOSCO FERNANDES DA SILVA 

A~ 

3.OBJETO: Contratagdo de empresa especializada na prestagio de servigos de analise de despesas publicas , 

onde inclui amlísedempeúmnmsãsmís,mferêndasbamarh&wmmúsãodcpnmtéc
úw 

atestando a legalidade de despesas em conformidade Iegislações legais, junto a Cimara Municipal de Patos - 

PB. 

3.1. TIPO: 
Servigo ndo continuado ( ) 
Obras/Servigo engenharia () 

Servigo continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra ( x ) 

Servigo continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra ( ) 

Material de consumo ( ) 

Material permanente / equipamento () 

4RELACAO DE ITENS: - 
NºITEM DESCRIÇÃO UNID. | QUANT. | VLR.UNITARIO 

Contratagio de empresa especializada na prestação 

01 de servigos de analise de despesas publicas , onde | Més 11 R$ 3.500,00 

inclui analise de empenhos, notas fiscais, 

transferéncias bancarias, com emissdo de parecer 

técnico atestando a legalidade de despesas em 

conformidade legislagdes legais, junto a Câmara 

‘Municipal de Patos — PB. 

5.JUSTIFICATIVA: 

A Lei Federal n.° 14.133, aprovada em 1° de abril de 2021, instituiu novas normas de licitagdo e contratação 

para as Administragdes Publicas diretas, autarquicas e fundacionais da Unido, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municipios (artigo 1°), tendo entrado em vigor na data da sua publicagdo, conforme o art 194. 

Este novo diploma legal, visa substituir o regime de contratacdes pablicas previsto nas Leis nº 8.666/93, 

10.520/2002 e 12.462/2011 (vide artigo 193 da Lei nº 14.133/2021), e o fato de a lei já estar em vigor, como 

atesta o art. 194, ndo implica inexoravelmente eficicia imediata. Todavia, a agdo planejada, determina que 

iniciemos desde já os meios necessarios à sua eficicia plena e exclusiva em 29 de dezembro de 2023, 

conforme medida provisoria 1.167, no dia 31 de margo de 2023. 

Visando realizar melhor controle, da legalidade dos atos das formalizagdo e gestão das despesas a serem 

empenhadas, realizando analise da aplicagdo dos recursos públicos arrecadados, por meio dos impostos e 

outras fontes para custear os servigos publicos prestados a sociedade ou para realizagdo de investimentos. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE PATOS 
CASA JUVENAL LÚCIO DE SOUSA 

k] SRy 
ESTADO DA PARA(BA B3 

A) Razão da escolha do executante. 

1. A futura CONTRATADA serd o escritério da empresa RILDIAN FILHO SOCIEDADE INDIVIDUAL 

DE ADVOCACIA, CNPJ nº 43.444.559/0001-13, com sede a Rua Doutor Pedro Firmino, Nº 147, Bairro 

Centro — Edif. Antônio Gomes Sobrin, sala 05 — na cidade de Patos - PB, CEP: 58.700-070. 

2. No caso, a escolha do contratado encontra amparo, atendendo de forma satisfatoria a necessidade da 

Administragdo, devidamente justificada pelo setor requisitante. 

3. No que se refere a qualificação técnica do futuro contratado, também chamada de capacidade técnico 

profissional, trata da comprovagdo de aptiddo para desempenho de atividade pertinente e compativel em 

caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto da contratação. O escritorio a ser contratado apresentou 

seu corpo técnico e demonstrou vasta experiéncia ao objeto da contratagdo. 

B) Pelo preço 

1. O custo dos serviços será pago o valor mensal de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais) e global de R$ 

38.500,00 (trinta e oito mil e quinhentos reais). 

2. O pagamento será efetuado em 11 (mlu)paroelns.devudoawuumadaapromFíscalde 

serviços devidamente atestada pelo setor competente. 

3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133, de 2021; 
4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da 

obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

O custo A despesa com o objeto da presente Licitação correrá 7. DATA PREVISTA PARA INÍCIO: 

por conta da dotação orgamentria oriundos do Orgamento de 05 (cinco) dias 

2024, na dotação da secretaria solicitante- 

RECURSO — —ORDINARIOS/LIVRES/ DUODECIMO 

8. Prazo de Entrega/ Execugdo: 

a)OpmzodeexecuçãndoMmmdinmmsaá 11 (onze) meses, a partir de sua assinatura, 

limitando-se aos devidos créditos orçamentários, nos termos do art. 105 e 106 da Lei 14.133/2021, podendo, 

por interesse da Administragdo, ser prorrogado por periodos iguais e sucessivos, obedecendo o disposto no 

Art. 107 da referida norma. 

b)Oservicoécnqnmwoommwnfinmdomflomfimqwsiomiws
témicosquenecessimde 

ammpanhnmdemmwsepasmmwmmsiofimlimdosm
pefiudosm,wbdevea 

assessoria acompanhar até a finalização. 

8.1. Local e horario da Entrega/Execugdo: 

l-Ocommmdeverése(execumdofiehnemcpelaspsns,deanordocomascléusmasavenq
adaseas 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequéncias de sua inexecugdo total ou 

parcial (Lei nº 14.133/2021, ari. 115, capui), devendo a contratada cumprir com zelo e boa-fé as atividades 

oriundas deste termo, sob pena de responder pelo descumprimento contratual. 

9.0BSERVACOES: 

Impresso por convidado em 19/04/2024 16:04. Validação: E661.EDA6.7A6A.A3F2.1449.248F.342D.A320. 
Formalização de demanda. Doc. 46679/24. Data: 19/04/2024 13:23. Responsável: Renata de B. Alves.

11

11



- 

H 

ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE PATOS 
CASA JUVENAL LÚCIO DE SOUSA 

Em conformidade com a legislação que rege o tema, encaminhe-se à autoridade competente para análise de 

conveniência e oportunidade para a contratação e demais providências cabíveis. 
ASSINATURA: 

10.DATA REQUERIMENTO: 21 de março de 2024 

el 

S 
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ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE PATOS 

CASA JUVENAL LÚCIO DE SOUSA 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1.1. O amparo legal para a contratação direta, via inexigibilidade de licitação, está evidenciado 

nos art. 74, inciso III, alínea C , da Lei Federal nº 14.133/2021, baseando-se nos requisitos de 

1.2. O objeto pretendido pela edilidade e ora processado se caracteriza em hipótese 

inexigibilidade, amparado no art. 74, inciso III, alinea C, da Lei Federal nº 14.133/2021, com 

as justificativas presentes nos autos. 

“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos 

casos de: 

() 

l - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual. com profissionais ou empresas de notória 

especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 

() 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 

() 

2. OBJETO 
2.1. Contratagio de empresa especializada na prestagdo de servigos de analise de despesas 

publicas, onde inclui analise de empenhos, notas fiscais, transferéncias bancarias, com 

emissdo de parecer técnico atestando a legalidade de despesas em conformidade legislações 

legais, junto a Câmara Municipal de Patos — PB. 

3. DO ESTUDO TECNICO PRELIMINAR 

3.1. Documento dispensado conforme Resolução nº 04, 21 de margo de 2023, que dispde 

sobre a elaboração do Estudo Técnico Preliminar — ETP, no qual ¢ exigido nas contratagdes 

de servigos e/ou produtos de valores superiores a RS 10 Milhdes, podendo ser dispensando 

com base em Parecer Técnico do Órgão demandante, justificando as razdes técnicas, desta 

forma, em razio do valor, da baixa complexidade do objeto e a forma de fornecimento 

apresentada, foi dispensada da instrução a elaboração dos estudos técnicos preliminares. 

4. DA ANALISE DE RISCOS 
4.1. Documento dispensado conforme Resolugdo n° 04, 21 de margo de 2023, em seu artigo 

2° inciso IV, onde Analise de Risco só será exigida nas contratagdes de valores superiores a 

R$ 1 Milhdo, no qual contemplard a identificagio objetiva dos: “Riscos Prováveis”; da 

“Solução Identificada para Mitigação dos Riscos™ e dos “Responsaveis” pelos riscos 

identificados, desta forma, em razão do valor, da baixa complexidade do objeto e a forma de 

fornecimento apresentada, foi dispensada da instrução a elaboração da referida analise.
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ESTADO DA PARAIBA 

CAMARA MUNICIPAL DE PATOS 

CASA JUVENAL LUCIO DE SOUSA 

5. DA RAZÃO DA ESCOLHA DO EXECUTANTE 

5.1. A futura CONTRATADA sera a empresa RILDIAN FILHO SOCIEDADE INDIVIDUAL 

DE ADVOCACIA, CNPJ nº 43.444.559/0001-13, com sede a Rua Doutor Pedro Firmino, Nº 

147, Bairro Centro — Edif. Antônio Gomes Sobrin, sala 05 — na cidade de Patos - PB, CEP: 

58.700-070. 

5.2. No caso, a escolha do contratado encontra amparo, atendendo de forma satisfatoria a 

necessidade da Administragdo, devidamente justificada pelo setor requisitante. 

6- DOS VALOR E DO PAGAMENTO 

6.1. O custo dos servigos mensal é de R$ 3.500,00 (trés mil e quinhentos reais) e global de R$ 

38.500,00 (trinta e oito mil e quinhentos reais). 

6.1.1. O pagamento sera efetuadoem 11 (onze) parcelas, devendo a contratada apresentar Nota 

Fiscal de servigos devidamente atestada pelo setor competente. 

6.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovagdo da 

regularidade fiscal, mediante consufta aos sitios eletronicos oficiais ou à documentagdo 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.3. Não será efetuado qualquer pagamento a CONTRATADA enquanto houver pendéncia de 

liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - — É facultado ao CONTRATANTE o direito de fazer 

acréscimos ou supressões nas quantidades inicialmente previstas, até o limite de 25% (vinte 

e cinco por cento) do valor inicial da contratação, nas mesmas condigdes propostas. 

6.4. O custo A despesa com o objeto da presente Licitação correra por conta da dotação 

orgamentaria oriundos do Orgamento de 2024, na dotação da secretaria solicitante- 

RECURSO ORDINARIOS/LIVRES/ DUODECIMO 

UNIDADE P " 
ORÇAMENTARIA 01.010 Câmara Municipal 

. 01 031 2001 2001 
CLASSIFICAÇÃO 

Manutenção das Atividades do Poder Legislativo 

ELEMENTO DESPESA 013 3.3.90.39 99 1.500.0000 OUTROS SERVICOS DE 

TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 

7- JUSTIFICATIVA 

A Lei Federal n.° 14.133, aprovada em 1° de abril de 2021, instituiu novas normas de licitagdo 

e contratagdo para as Administragdes Publicas diretas, autárquicas e fundacionais da Unido, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios (artigo 1°), tendo entrado em vigor na data 

da sua publicação, conforme o art 194. Este novo diploma legal, visa substituir o regime de 

contratagdes piblicas previsto nas Leis nº 8.666/93, 10.520/2002 ¢ 12.462/2011 (vide artigo
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ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE PATOS 
CASA JUVENAL LÚCIO DE SOUSA 

193 da Lei nº 14.133/2021), e o fato de a lei já estar em vigor, como atesta o art. 194, não 

implica inexoravelmente eficácia imediata. Todavia, a ação planejada, determina que 

iniciemos desde já os meios necessários à sua eficácia plena e exclusiva em 29 de dezembro 

de 2023, conforme medida provisória 1.167, no dia 31 de março de 2023. 

Visando realizar melhor controle, da legalidade dos atos das formalizagdo e gestdo das 

despesas a serem empenhadas, realizando analise da aplicagdo dos recursos piblicos 

arrecadados, por meio dos impostos ¢ outras fontes para custear 0s servigos publicos 

prestados a sociedade ou para realizagdo de investimentos. 

8. REQUISITOS DA CONTRATACAO: 
8.1. Sera exigido, conforme artigo 62 da Lei Federal 14.133/2021, documentos referentes a 

habilitação juridica (premissa do artigo 66), habilitação técnica a (rol do artigo 67), habilitação 

fiscal, social e trabalhista (artigo 68), todos da mesma legislagdo (Lei Federal 14.133/2021). 

9. DA OBRIGACAO DO CONTRATADO 

9.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas 

avengadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias 

de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput), devendo a contratada 

cumpfirmmzeloeboa-fi%asafividndsmimdnsde&emm,mbpmmdemponde
rpelo 

descumprimento contratual. 

92.  Efetuar execugdo dos servigos em perfeitas condigdes, pelo prazo de vigéncia do 

contrato, em estrita observincia das especificagdes deste Termo de Referéncia e da proposta 

da contratada, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente, no que 

couber, descrição do servigo. 
93. O contratado sera obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou 

incorregdes resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, 

art. 119). 

94. O contratado sera responsivel pelos danos causados diretamente à Administragdo ou 

a ferceiros em razio da execução do contrato, ¢ não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, 

art. 120). 

95. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

96. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em 

consonância com o disposto da Lei nº 14.133/2021. 

97. —Aceitar,nasmesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões no objeto do 

contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do contrato, na 

forma prevista na Lei nº 14.133/2021. 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas deste 

contrato;

Impresso por convidado em 19/04/2024 16:04. Validação: 58A6.766D.242E.3E97.8141.9427.02C4.09F4. 
Justificativa de preço. Doc. 46679/24. Data: 19/04/2024 13:23. Responsável: Renata de B. Alves.

15

15



ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE PATOS 
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10.2. ACONTRATANTE se obriga a realizar o pagamento a CONTRATADA da importância 

ajustada na cláusula quarta, realizando o desconto dos impostos incidentes em conformidade 

com a lei em vigor. 
10.3. Notificara CONTRATADA, caso se verifique algumas irregularidades que diga respeito 

ao presente contrato; 
10.4. Obrigam-se a CONTRATANTE e o CONTRATADO a respeitarem integralmente os 

termos pactuados neste instrumento contratual, ressalvadas as prerrogativas asseguradas pela 

Lei N. 14.133/2021, à Administração. 

10.5. Fiscalizar a execução do contrato. 

11. REAJUSTES DOS PREÇOS 

11.1. Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado. 

11.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 

11.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

12. FISCALIZACAO DO CONTRATO — 

12.1. Nos termos do art. 117, combinado com o Art. 8°, $ 3°, ambos da Lei 14.133/2021, será 

designado representante da administragio para acompanhar e fiscalizar execução dos 

servigos, anotando em registro proprio todas as ocorréncias relacionadas com a execução e 

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados; 

l2.2,AHscalimçãodeqmmmimnãoadmhãocmmmdodammbilimd
epur 

danoscausadosdirmmemeàAdmínisamçãoonamimsemmzindaexecu;âodo
comm, 

e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

contratante, conforme disposto no art. 120 da Lei 14.133/2021. 

13 - DA EXECUÇÃ! FATURAM! 

13.1. Os servigos deverdo ser executados com zelo e destreza, e de acordo com as descrigdes, 

detalhamento e especificagdes contidas nesse Termo de Referéncia, não eximindo o escritério 

juridico da responsabilidade da execução de outras atividades atinentes ao objeto, a qualquer 

tempo e a critério da Administragdo. 

13.2. A Contratante designaré servidor para recebimento dos servigos, cujo objetivo será a 

conferéncia deste com as especificagdes, contidas na proposta, caso as disposigdes acima 

citadas não forem cumpridas, a comissão rejeitará o recebimento dele. 

13.3. Por ocasião da análise do servigo, caso seja detectado que os mesmos não atendam as 

especificagdes do objeto licitado, poderá a Administragio rejeité-lo, integralmente ou em 

parte, obrigando-se a licitante a providenciar a substituigao/refeito do bem não aceito no prazo 

de 48 (quarenta e oito) horas.
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CÂMARA MUNICIPAL DE PATOS 
CASA JUVENAL LÚCIO DE SOUSA 

13.4. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 

objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, $1º). 

13.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sitios eletrénicos oficiais ou a documentagio 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021; 

13.6. Somente poderão ser considerados para efeito de pagamento os servigos efetivamente 

executados pela Contratada, em conformidade com as especificagdes dos servigos. 

13.6.1.0 Contratante devera efetuar os pagamentos das faturas emitidas pela 

Contratada com base nos servigos aprovados pela Fiscalizagdo, obedecidas às 

condigdes estabelecidas no Termo de Referéncia. 

PARAGRAFO PRIMEIRO - Serdo retidos na fonte os tributos e as contribuigdes 

elencados nas disposigdes determinadas pelos órgãos fiscais e fazendarios, em conformidade 

com as instrugdes normativas vigentes. 

PARAGRAFO SEGUNDO - Fica assegurado ao CONTRATANTE o direito de 

deduzir do pagamento devido 8 CONTRATADA as importancias correspondentes a multas, 

faltas ou débitos a que porventura tiver dado causa. 

14. SANCOES ADMINISTRATIVA 

14.1. comete infragio administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado 

que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b)dermusaàimxecuçiopuciddowmamquewusegmvedamàAdmhisuwãoouao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

¢) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentagio exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
f) não celebrar o contrato ou rãnennegaxadomnnennçâoe:dgidapanaoofmmçâo,quandn 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratagio sem motivo 

justificado; 

h) awmemdedmwdoemenmfio&lsaexigidapanommewmrdecmqfio 
falsa durante a dispensa eletrdnica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratagdo ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

i) comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;, 

16.2. Serdo aplicadas ao responsivel pelas infragdes administrativas acima descritas as 

seguintes sangdes: 

a) Adverténcia, quando o Contratado der causa à inexecugdo parcial do contrato, sempre que
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não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas b, 

¢, d, e, fe g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

¢) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alineas h, i, j, k do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas b, ¢, d, e, feg, 

que justifiquem a imposigdo de penalidade mais grave; 

d) Multa: (1) moratéria de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administragio a promover a rescisio do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispde 

o inciso 1 do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. (2) compensatoria de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

16.3. A aplicação das sangdes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, $9º Lei n. 14.133); 

16.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7° Lei n. 14.133). 

16.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 Lei n. 14.133); 

16.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contradítório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e pardgrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

Diretor Geral 

Responsavel pela Elaboração 

Edjaneide P. Silva 
EDJA CONSULTORIA E ASSESSORIA EIRELI 

Responsavel pela Elaboração 

Aprovo o Presente Termo. 

Patos — PB, 25 de margo de 2024. 

VALTIDE PA! O SANTOS 

PRESIDENTE
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ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE PATOS 

CASA JUVENAL LÚCIO DE SOUSA 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1.1. O amparo legal para a contratação direta, via inexigibilidade de licitação, está evidenciado 

nos art. 74, inciso III, alínea C , da Lei Federal nº 14.133/2021, baseando-se nos requisitos de 

1.2. O objeto pretendido pela edilidade e ora processado se caracteriza em hipótese 

inexigibilidade, amparado no art. 74, inciso III, alinea C, da Lei Federal nº 14.133/2021, com 

as justificativas presentes nos autos. 

“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos 

casos de: 

() 

l - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual. com profissionais ou empresas de notória 

especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 

() 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 

() 

2. OBJETO 
2.1. Contratagio de empresa especializada na prestagdo de servigos de analise de despesas 

publicas, onde inclui analise de empenhos, notas fiscais, transferéncias bancarias, com 

emissdo de parecer técnico atestando a legalidade de despesas em conformidade legislações 

legais, junto a Câmara Municipal de Patos — PB. 

3. DO ESTUDO TECNICO PRELIMINAR 

3.1. Documento dispensado conforme Resolução nº 04, 21 de margo de 2023, que dispde 

sobre a elaboração do Estudo Técnico Preliminar — ETP, no qual ¢ exigido nas contratagdes 

de servigos e/ou produtos de valores superiores a RS 10 Milhdes, podendo ser dispensando 

com base em Parecer Técnico do Órgão demandante, justificando as razdes técnicas, desta 

forma, em razio do valor, da baixa complexidade do objeto e a forma de fornecimento 

apresentada, foi dispensada da instrução a elaboração dos estudos técnicos preliminares. 

4. DA ANALISE DE RISCOS 
4.1. Documento dispensado conforme Resolugdo n° 04, 21 de margo de 2023, em seu artigo 

2° inciso IV, onde Analise de Risco só será exigida nas contratagdes de valores superiores a 

R$ 1 Milhdo, no qual contemplard a identificagio objetiva dos: “Riscos Prováveis”; da 

“Solução Identificada para Mitigação dos Riscos™ e dos “Responsaveis” pelos riscos 

identificados, desta forma, em razão do valor, da baixa complexidade do objeto e a forma de 

fornecimento apresentada, foi dispensada da instrução a elaboração da referida analise.
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5. DA RAZÃO DA ESCOLHA DO EXECUTANTE 

5.1. A futura CONTRATADA sera a empresa RILDIAN FILHO SOCIEDADE INDIVIDUAL 

DE ADVOCACIA, CNPJ nº 43.444.559/0001-13, com sede a Rua Doutor Pedro Firmino, Nº 

147, Bairro Centro — Edif. Antônio Gomes Sobrin, sala 05 — na cidade de Patos - PB, CEP: 

58.700-070. 

5.2. No caso, a escolha do contratado encontra amparo, atendendo de forma satisfatoria a 

necessidade da Administragdo, devidamente justificada pelo setor requisitante. 

6- DOS VALOR E DO PAGAMENTO 

6.1. O custo dos servigos mensal é de R$ 3.500,00 (trés mil e quinhentos reais) e global de R$ 

38.500,00 (trinta e oito mil e quinhentos reais). 

6.1.1. O pagamento sera efetuadoem 11 (onze) parcelas, devendo a contratada apresentar Nota 

Fiscal de servigos devidamente atestada pelo setor competente. 

6.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovagdo da 

regularidade fiscal, mediante consufta aos sitios eletronicos oficiais ou à documentagdo 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.3. Não será efetuado qualquer pagamento a CONTRATADA enquanto houver pendéncia de 

liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - — É facultado ao CONTRATANTE o direito de fazer 

acréscimos ou supressões nas quantidades inicialmente previstas, até o limite de 25% (vinte 

e cinco por cento) do valor inicial da contratação, nas mesmas condigdes propostas. 

6.4. O custo A despesa com o objeto da presente Licitação correra por conta da dotação 

orgamentaria oriundos do Orgamento de 2024, na dotação da secretaria solicitante- 

RECURSO ORDINARIOS/LIVRES/ DUODECIMO 

UNIDADE P " 
ORÇAMENTARIA 01.010 Câmara Municipal 

. 01 031 2001 2001 
CLASSIFICAÇÃO 

Manutenção das Atividades do Poder Legislativo 

ELEMENTO DESPESA 013 3.3.90.39 99 1.500.0000 OUTROS SERVICOS DE 

TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 

7- JUSTIFICATIVA 

A Lei Federal n.° 14.133, aprovada em 1° de abril de 2021, instituiu novas normas de licitagdo 

e contratagdo para as Administragdes Publicas diretas, autárquicas e fundacionais da Unido, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios (artigo 1°), tendo entrado em vigor na data 

da sua publicação, conforme o art 194. Este novo diploma legal, visa substituir o regime de 

contratagdes piblicas previsto nas Leis nº 8.666/93, 10.520/2002 ¢ 12.462/2011 (vide artigo
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193 da Lei nº 14.133/2021), e o fato de a lei já estar em vigor, como atesta o art. 194, não 

implica inexoravelmente eficácia imediata. Todavia, a ação planejada, determina que 

iniciemos desde já os meios necessários à sua eficácia plena e exclusiva em 29 de dezembro 

de 2023, conforme medida provisória 1.167, no dia 31 de março de 2023. 

Visando realizar melhor controle, da legalidade dos atos das formalizagdo e gestdo das 

despesas a serem empenhadas, realizando analise da aplicagdo dos recursos piblicos 

arrecadados, por meio dos impostos ¢ outras fontes para custear 0s servigos publicos 

prestados a sociedade ou para realizagdo de investimentos. 

8. REQUISITOS DA CONTRATACAO: 
8.1. Sera exigido, conforme artigo 62 da Lei Federal 14.133/2021, documentos referentes a 

habilitação juridica (premissa do artigo 66), habilitação técnica a (rol do artigo 67), habilitação 

fiscal, social e trabalhista (artigo 68), todos da mesma legislagdo (Lei Federal 14.133/2021). 

9. DA OBRIGACAO DO CONTRATADO 

9.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas 

avengadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias 

de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput), devendo a contratada 

cumpfirmmzeloeboa-fi%asafividndsmimdnsde&emm,mbpmmdemponde
rpelo 

descumprimento contratual. 

92.  Efetuar execugdo dos servigos em perfeitas condigdes, pelo prazo de vigéncia do 

contrato, em estrita observincia das especificagdes deste Termo de Referéncia e da proposta 

da contratada, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente, no que 

couber, descrição do servigo. 
93. O contratado sera obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou 

incorregdes resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, 

art. 119). 

94. O contratado sera responsivel pelos danos causados diretamente à Administragdo ou 

a ferceiros em razio da execução do contrato, ¢ não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, 

art. 120). 

95. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

96. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em 

consonância com o disposto da Lei nº 14.133/2021. 

97. —Aceitar,nasmesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões no objeto do 

contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do contrato, na 

forma prevista na Lei nº 14.133/2021. 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas deste 

contrato;
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10.2. ACONTRATANTE se obriga a realizar o pagamento a CONTRATADA da importância 

ajustada na cláusula quarta, realizando o desconto dos impostos incidentes em conformidade 

com a lei em vigor. 
10.3. Notificara CONTRATADA, caso se verifique algumas irregularidades que diga respeito 

ao presente contrato; 
10.4. Obrigam-se a CONTRATANTE e o CONTRATADO a respeitarem integralmente os 

termos pactuados neste instrumento contratual, ressalvadas as prerrogativas asseguradas pela 

Lei N. 14.133/2021, à Administração. 

10.5. Fiscalizar a execução do contrato. 

11. REAJUSTES DOS PREÇOS 

11.1. Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado. 

11.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 

11.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

12. FISCALIZACAO DO CONTRATO — 

12.1. Nos termos do art. 117, combinado com o Art. 8°, $ 3°, ambos da Lei 14.133/2021, será 

designado representante da administragio para acompanhar e fiscalizar execução dos 

servigos, anotando em registro proprio todas as ocorréncias relacionadas com a execução e 

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados; 

l2.2,AHscalimçãodeqmmmimnãoadmhãocmmmdodammbilimd
epur 

danoscausadosdirmmemeàAdmínisamçãoonamimsemmzindaexecu;âodo
comm, 

e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

contratante, conforme disposto no art. 120 da Lei 14.133/2021. 

13 - DA EXECUÇÃ! FATURAM! 

13.1. Os servigos deverdo ser executados com zelo e destreza, e de acordo com as descrigdes, 

detalhamento e especificagdes contidas nesse Termo de Referéncia, não eximindo o escritério 

juridico da responsabilidade da execução de outras atividades atinentes ao objeto, a qualquer 

tempo e a critério da Administragdo. 

13.2. A Contratante designaré servidor para recebimento dos servigos, cujo objetivo será a 

conferéncia deste com as especificagdes, contidas na proposta, caso as disposigdes acima 

citadas não forem cumpridas, a comissão rejeitará o recebimento dele. 

13.3. Por ocasião da análise do servigo, caso seja detectado que os mesmos não atendam as 

especificagdes do objeto licitado, poderá a Administragio rejeité-lo, integralmente ou em 

parte, obrigando-se a licitante a providenciar a substituigao/refeito do bem não aceito no prazo 

de 48 (quarenta e oito) horas.
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13.4. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 

objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, $1º). 

13.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sitios eletrénicos oficiais ou a documentagio 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021; 

13.6. Somente poderão ser considerados para efeito de pagamento os servigos efetivamente 

executados pela Contratada, em conformidade com as especificagdes dos servigos. 

13.6.1.0 Contratante devera efetuar os pagamentos das faturas emitidas pela 

Contratada com base nos servigos aprovados pela Fiscalizagdo, obedecidas às 

condigdes estabelecidas no Termo de Referéncia. 

PARAGRAFO PRIMEIRO - Serdo retidos na fonte os tributos e as contribuigdes 

elencados nas disposigdes determinadas pelos órgãos fiscais e fazendarios, em conformidade 

com as instrugdes normativas vigentes. 

PARAGRAFO SEGUNDO - Fica assegurado ao CONTRATANTE o direito de 

deduzir do pagamento devido 8 CONTRATADA as importancias correspondentes a multas, 

faltas ou débitos a que porventura tiver dado causa. 

14. SANCOES ADMINISTRATIVA 

14.1. comete infragio administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado 

que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b)dermusaàimxecuçiopuciddowmamquewusegmvedamàAdmhisuwãoouao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

¢) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentagio exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
f) não celebrar o contrato ou rãnennegaxadomnnennçâoe:dgidapanaoofmmçâo,quandn 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratagio sem motivo 

justificado; 

h) awmemdedmwdoemenmfio&lsaexigidapanommewmrdecmqfio 
falsa durante a dispensa eletrdnica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratagdo ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

i) comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;, 

16.2. Serdo aplicadas ao responsivel pelas infragdes administrativas acima descritas as 

seguintes sangdes: 

a) Adverténcia, quando o Contratado der causa à inexecugdo parcial do contrato, sempre que
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não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas b, 

¢, d, e, fe g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

¢) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alineas h, i, j, k do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas b, ¢, d, e, feg, 

que justifiquem a imposigdo de penalidade mais grave; 

d) Multa: (1) moratéria de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administragio a promover a rescisio do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispde 

o inciso 1 do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. (2) compensatoria de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

16.3. A aplicação das sangdes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, $9º Lei n. 14.133); 

16.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7° Lei n. 14.133). 

16.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 Lei n. 14.133); 

16.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contradítório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e pardgrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

Diretor Geral 

Responsavel pela Elaboração 

Edjaneide P. Silva 
EDJA CONSULTORIA E ASSESSORIA EIRELI 

Responsavel pela Elaboração 

Aprovo o Presente Termo. 

Patos — PB, 25 de margo de 2024. 

VALTIDE PA! O SANTOS 

PRESIDENTE
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DECLARAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Processo Administrativo nº 2024.38/2024 

Visto etc. 

Declaro conforme solicitagdo haver previsdo orgamentaria, bem como 

disp(_:nibilidade Contratação de empresa apeçializ?da na prestação de 

notas fiscais, transferências bancarias, com emissão de parecer técnico 

atestando a legalidade de despesas em conformidade legislações legais, junto 

a Câmara Municipal de Patos - PB. 

Adespeâaoomoobietodapresemeuciía
çãomeráporoomadadotação 

orçamentária oriundos do Orçamento de 2024, na dotação da solicitante- 

RECURSO ORDINARIOS/LIVRES/ DUODÉCIMO 

UNIDADE â ici -” ENTARIA 01.010 Camara Municipal 

01 031 2001 2001 
CLASSIFICAÇÃO Manutenção das Atividades do Poder Legislativo 
ELeEMENTO DESPESA — 019 2.2.90.39 99 1.500.0000 OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

Restitua-se os autos ao setor de licitação 

Patos - PB, 25 de março de 2024. 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 19/04/2024 às 13:23:30 foi protocolizado o documento
sob o Nº 46679/24 da subcategoria Licitações , exercício 2024, referente a(o) Câmara Municipal de Patos,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Renata de Brito Alves.

Jurisdicionado: Câmara Municipal de Patos
Número da Licitação: 00004/2024
Órgão de Publicação: Jornal Oficial do Município
Data de Homologação: 27/03/2024
Responsável pela Homologação: Câmara Municipal de Patos
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 38.500,00
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500).
Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de análise de despesas públicas, onde
inclui analise de empenhos, notas fiscais, transferências bancarias, com emissão de parecer técnico atestando a
legalidade de despesas em conformidade legislações legais, junto a Câmara Municipal de Patos-PB.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Sim
[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Nº de Dias Fora do Prazo: 9
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 3.500,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): Rildian Filho Sociedade Individual de Advocacia
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 43.444.559/0001-13
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim 4bf855b2a468a6e99194244089901c8b

Autorização da autoridade competente Sim daba072bdaa23c0ff66bef5707337540

Estimativa da despesa Sim f87fffa9845eb701d10433cbfee85965

Estudo Técnico Preliminar Não

Formalização de demanda Sim e661eda67a6aa3f21449248f342da320

Justificativa de preço Sim 58a6766d242e3e978141942702c409f4

Justificativa para a escolha do contratado Sim 58a6766d242e3e978141942702c409f4

Previsão Orçamentária Sim f87fffa9845eb701d10433cbfee85965

Proposta 1 - Proposta e Anexos - Rildian Filho Sociedade Individual de
Advocacia

Sim 598e9db6b8eedc6ca28912cc6838888d
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João Pessoa, 19 de Abril de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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CONTRATO CMP Nº 039/2024 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE 

ENTRE SI FAZEM A CÂMARA MUNICIPAL DE PATOS - 

ESTADO DA PARAÍBA E A EMPRESA RILDIAN FILHO 

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PATOS, ESTADO DA PARAÍBA, pessoa jurídica de 

direito público, inscrita no C.N.P.J. sob o nº 09.309.618/0001-02 , com sede na Rua: 

Horácio Nóbrega, nº 600, Bairro Bela Vista, Patos — PB, CEP: 58.704-440, neste ato 

representada por sua Presidente Municipal, Valtide Paulino Santos , CPF nº 

885.502.574-00 e RG nº 1613.356-SSP-PB, residente a Rua Juvenal Lucio, nº 206- 

Bairro Belo Horizonte, Patos -PB, doravante denominada CONTRATANTE; e, do 

outro lado a empresa RILDIAN FILHO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, 

CNPJ nº 43.444.559/0001-13, com sede a Rua Doutor Pedro Firmino, Nº 147, Bairro 

Centro — Edif. Antônio Gomes Sobrin, sala 05 — na cidade de Patos - PB, CEP: 58.700- 

070, neste ato representado por Rildian da Sílva Pires Filho, portador do CPF nº 

058,489.294-24 e inscrito na OAB-PB nº 24.598, infra-assinado denominada 

doravante simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato, a 

serem realizados na forma de execução indireta, mediante cláusulas e condições a 

seguir, tudo de acordo com a INEXIGIBILIDADE DE LICITAGAO N°. 004/2024, 

conforme artigo 74, inciso !l, alinea C, da Lei Federal nº 14.133/2021 e Lei n° 

14.039/2020, que Altera a Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994 (Estatuto da OAB), e o 

Decreto-Lei nº 9.295, de 27 de maio de 1946. 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1.0 presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada na 

prestagio de servicos de andlise de despesas publicas, onde inclui analise de 

empenhos, notas fiscais, transferéncias bancarias, com emissdo de parecer técnico 

atestando a legalidade de despesas em conformidade legislações legais, junto a 

Camara Municipal de Patos — PB. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO VALOR E DO PAGAMENTO 

2.1. O custo dos servigos mensal de R$ 3.500,00 (trés mil e quinhentos reais) e global 

de R$ 38.500,00 (trinta e oito mil e quinhentos reais). 

2.1.1. O pagamento serd efetuado em 11 (onze) parcelas, devendo a contratada 

apresentar Nota Fiscal de servigos devidamente atestada pelo setor competente. 

22. A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sitios eletrdnicos oficiais 

ou à documentagio mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021; 

2.3. Não sera efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver 

pendéncia de liquidagdo da obrigação financeira em vitude de penalidade ou 

inadimpléncia contratual. 

PARAGRAFO PRIMEIRO - É facultado a0 CONTRATANTE o direito de fazer 

acréscimos ou supressdes nas quantidades inicialmente previstas, até o limite de
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25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, nas mesmas condições 

propostas. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA RESCISÃO 

3.1. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aqueias previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei n° 14.133/21 e reconhece os direitos da Administragdo 

previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

CLAUSULA QUARTA — DOS ACRESCIMOS OU SUPRESSOES 
21, Os contratos regidos por esta Lei poderdo ser alterados, com as devidas 

justificativas, nos previstos nos artigos 124 á 136 da Lei 14.133, de 01 de abril de 

2021. 
4.2.. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.3. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressdes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

4.4. As supressbes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do termo de contrato. 

4.5. Registros que nao caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

CLAUSULA QUINTA - CUCAO, FA ENTO 

5.1. Os servigos deverdo ser executados com zelo e destreza, e de acordo com as 

descrições, detalhamento e especificagdes contidas nesse Termo de Referéncia, não 

eximindo o escritério juridico da responsabilidade da execução de outras atividades 

atinentes ao objeto, a qualquer tempo e a critério da Administragao. 

5.2. A Contratante designara servidor para recebimento dos servigos, cujo objetivo 

sera a conferéncia deste com as especificagdes, contidas na proposta, caso as 

disposigdes acima citadas não forem cumpridas, a comissão rejeitara o recebimento 

dele. 
5.3. Por ocasião da andlise do servigo, caso seja detectado que os mesmos não 

atendam as especificações do objeto licitado, poderá a Administragao rejeita-lo, 

integralmente ou em parte, obrigando-se a licitante a providenciar a 

substituição/refeito do bem não aceito no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 

5.4. A inadimpléncia do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferira à Administracdo a responsabilidade pelo seu pagamento e 

não podera onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1°). 

55 A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sitios eletrdnicos oficiais 

ou a documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021; 

5.6. Somente poderdo ser considerados para efeito de pagamento os servigos 

efetivamente executados pela Contratada, em conformidade com as especificacdes 

dos servigos.
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5.6.1.0 Contratante deverá efetuar os pagamentos das faturas emitidas 

pela Contratada com base nos servigos aprovados pela Fiscalizag@o, 

obedecidas as condições estabelecidas no Termo de Referéncia. 

PARAGRAFO PRIMEIRO - Serão retidos na fonte os tributos e as contribuigdes 

elencados nas disposicdes determinadas pelos órgãos fiscais e fazendarios, em 

conformidade com as instrugdes normativas vigentes. 

PARAGRAFO SEGUNDO - Fica assegurado ao CONTRATANTE o direito de 

deduzir do pagamento devido à CONTRATADA as importancias correspondentes a 

multas, faltas ou débitos a que porventura tiver dado causa. 

CLAUSULA SEXTA - DA VIGENCIA - 
6.1.0 prazo de execugao dos servigos sera de sera de 11 (onze) meses, a partir de 

sua assinatura, limitando-se aos devidos créditos orgamentérios, nos termos do art. 

105 e 106 da Lei 14.133/2021, podendo, por interesse da Administracdo, ser 

prorrogado por periodos iguais e sucessivos, obedecendo o disposto no Art. 107 da 

referida norma. 

CLAUSULA SETIMA - DA DOTACAO ORCAMENTARIA — 

7.1. A despesa com o objeto da presente Licitagdo correra por conta da dotação 

orçamentária oriundos do Orçamento de 2024, na dotação da solicitante- 

RECURSO ORDINARIOS/LIVRES/ DUODÉCIMO 

UNIDADE 
ORÇAMENTARIA 01.010 Câmara Municipal 

01 031 2001 2001 
Manutenção das Atividades do Poder Legislativo 

013 3.3.90.39 99 1.500.0000 OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

CLASSIFICAÇÃO 

ELEMENTO DESPESA 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO — 

s O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, 

caput), devendo a contratada cumprir com zelo e boa-fé as atividades oriundas deste 

termo, sob pena de responder pelo descumprimento contratual. 

2. Efetuar execução dos servigos em perfeitas condigdes, pelo prazo de vigéncia 

do contrato, em estrita observancia das especificacoes deste Termo de Referéncia e 

da proposta da coniratada, acompanhado da respectiva nota fiscal constando 

detalhadamente, no que couber, descrigdo do servigo. 

3. O contratado sera obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se

Impresso por convidado em 19/04/2024 16:04. Validação: 6315.703C.EDC9.2C96.F4A0.110E.067C.5485. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 46679/24. Data: 19/04/2024 13:31. Responsável: Renata de B. Alves.

30

30



ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE PATOS 
CASA JUVENAL LÚCIO DE SOUSA 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de 

materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

4. O contratado sera responsável pelos danos causados diretamente a 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 

reduzirá essa responsabilidade a fisealizag@o ou o acompanhamento pelo contratante 

(Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

5. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhístas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 

14.133/2021, art. 121, caput). 

6. Manter, durante toda a execugdo do contrato, em compatibilidade com as 

obrigagdes assumidas, todas as condições de habilitagao e qualificagao exigidas na 

licitagao, em consonancia com o disposto da Lei nº 14.133/2021. 

x À Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões no 

objeto do contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do 

contrato, na forma prevista na Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE- 

1. Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas deste 

contrato; 
2. A CONTRATANTE se obriga a realizar o pagamento a CONTRATADA da 

importância ajustada na cláusula quarta, realizando o desconto dos impostos 

incidentes em conformidade com a lei em vigor. 

3. Notificar a CONTRATADA, caso se verifique algumas irregularidades que diga 

respeito ao presente contrato; 

4. Obrigam-se a CONTRATANTE e o CONTRATADO a respeitarem integralmente os 

termos pactuados neste instrumento contratual, ressalvadas as prerrogativas 

asseguradas pela Lei N. 14.133/2021, & Administração. 

5. Fiscalizar a execução do contrato. 

CLAUSULA DECIMA - DO ACOMPANHAMENTO DO 
CONTRATO/FISCALIZACAO- 

10.1. Nos termos do art. 117, combinado com o Art. 8°, $ 3° ambos da Lei 

14.133/2021, sera designado representante da administração para acompanhar e 

fiscalizar execução dos servigos, anotando em registro proprio todas as ocorréncias 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessario a regularização 

de falhas ou defeitos observados; 
10.2.A fiscalizagdo de que ftrata este item nao eximird o contratado da 

responsabilidade por danos causados diretamente à Administracao ou a terceiros em 

razão da execução do contralo, e ndo excluiré nem reduzira essa responsabilidade a 

fiscalizagio ou o acompanhamento pelo contratante, conforme disposto no art. 120 

da Lei 14.133/2021. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS 

11.1. comete infragdo administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

Contratado que: 
a) der causa à inexecugdo parcial do contrato; 
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa a inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

11.2. Serão aplicadas ao responsavel pelas infrações administrativas acima descritas 

as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas b, c, d, e, fe g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave; 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas h, i, j, k do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave; 

d) Multa: (1) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso | do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. (2) compensatória 

de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 

do objeto; 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, 

89º Lei n. 14.133); 
11.4Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7° Lei n. 14.133). 

11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 Lei n. 14.133); 

11.6. A aplicagao das sangdes realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditério e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 

previsto no caput e paragrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA RESCISAO 
12.1. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisao são aquelas previstas
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nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração 
previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DO REAJUSTE- 
13.1. Os pregos iniciaimente contratados são fixes e irreajustáveis no prazo de um 
ano contado da data do orgamento estimado. 
13.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, 
os pregos iniciais serdo reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do 
indice IPCA, exclusivamente para as obrigagbes iniciadas e concluidas apés a 
ocorréncia da anualidade 
13.3. Registros que não caracterizam alteragao do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebragao de termo aditivo, na forma do art. 136 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

c M. - ICACAO- 
14.1. Incumbira à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos 
termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DO FORO 
As partes elegem o foro da Comarca de Patos/PB, para apreciar e dirimir as dúvidas 
e controvérsias porventura decorrentes da interpretac@o e execução deste Contrato, 

com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E por estarem acordos, firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, com as testemunhas presenciais, para que o Contrato produza os efeitos 

juridicos. 
Patos-PB, 27 de margo de 2024. 

VALTIDE PAULING — - asinadodefomadigtsipo WALTIOE 
SANTOS:88550257400 ratorsosemsor taa 0700 oot 

P frdac o 

VALTIDE PAULINO SANTOS RILDIAN FILHU SUCIELDADE INDIVIDUAL 
Presidente DE ADVOCACIA 

CONTRATANTE CNPJ nº 43.444.559/0001-13 
CONTRATADA 

Testemunhas: 

1) 2) 
Nome: Nome: 
CPF: CPF:
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PORTARIAN. — 171/2023 PATOS/PB, 31 DE JULHO DE 2023. 

DESIGNA FISCAL E GESTOR DE CONTRATO DE 
FORNECIMETO E DE SERVIÇOS, E DA OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 

A PRESIDENTE DA CAMARA DE VEREADORES DE PATOS/PB, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, c/c o art. 51, e 
considerando o disposto no 67 da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993.; 

RESOLVE: 

Art.1º. DESIGNAR, o servidor do quadro Sr. CAIO MEDEIROS GONCALVES 

Portador do CPF Nº 128.660.484-23, para exercer a função de Fiscal e Gestor 
Responsável pelo Acompanhamento e Fiscalização dos Contratos de fornecimento e 

serviços desta edilidade. 

Art. 2º Compete ao Fiscal de Contrato: 
| - ter conhecimento das exigências legais para o início da execução do objeto do contrato, 
tais como: nota de empenho, publicação do extrato do contrato, portaria de designação de 
Gestores e Fiscais; 
Il - conhecer o inteiro teor do contrato e documentos conexos a fim de garantir o integral 
cumprimento dos serviços demandados em respeito à legislação vigente; 

Ill - acompanhar a execução dos serviços e fornecimento demandados de forma a atuar 
tempestivamente, na solução de problemas, em especial verificando: 
a) as faltas ou defeitos cometidos pela contratada, determinando o que 
for necessario a regularizagao; 
b) se o servigo prestado ou o fornecimento esta de acordo com a especificagéo definida no 

contrato; 

c) se a quantidade e o prazo de entrega estdo de acordo com o serviço/aquisição 

demandado; 
IV - manter, em processo, registro de ocorréncias durante toda a execugéo do contrato como 
forma de subsidiar a gestao contratual; 

V - avaliar a qualidade e a eficiéncia dos servigos prestados para propor melhorias na 
execução contratual e na redugao de riscos; 

Art. 3° - As principais atribui¢des do Gestor Contratuais são: 
| - ter conhecimento das exigéncias legais para o inicio da execugéo do objeto do contrato, 
tais como: nota de empenho, publicação do extrato do contrato, portaria de designagéo de 

Gestores e Fiscais; 
Il - observar a regularidade das despesas empenhadas, de conformidade com a previsão de 

pagamentos; 
ll - comunicar à autoridade competente, com antecedéncia minima de 60 (sessenta) dias, a 

data de expiração da vigéncia do ajuste e a eventual necessidade celebração de termo 

aditivo para alteragdes do contrato (qualitativas e quantitativas) ou prorrogar o prazo, 

acompanhar o processo na aplicagéo de penalidades, dentre outras (Artigo 58, inciso lll_c/c 

artigo 67 da Lei 8.666/93);
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IV- notificar a contratada sobre: 
a) irregularidades observadas para as devidas correções; 
b) vencimento do prazo de entrega do objeto, deixando clara a concessão ou não de novo 

prazo; 
c) glosas aplicadas quando da liberação do pagamento ou devoluções de documentos de 
cobrança; 
d) interesse na renovação contratual. 
V - acompanhar, juntamente com o Fiscal, o desenvolvimento da execução dos serviços 

demandados de forma a atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas; e 
propor melhorias que visem reduzir riscos; 

VI - elaborar documento formal de notificação, para os casos de possível aplicação de 
sanção, contendo a ação ou omissão praticada pela contratada, bem como as razões que 

deram origem à notificação em observância à legislação vigente e os princípios 
constitucionais do contraditório e da ampla defesa, oportunizando a devida manifestação da 

contratada; 

Art. 4º - As contratadas que descumprirem total ou parcialmente os contratos 
celebrados com CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE PATOS-PB ficarão sujeitas 

a penalidades, conforme definido em instrumento convocatório ou equivalente. 

Art. 5º-A fiscalização deve ser exercida primando pelos princípios da legalidade, da 
eficiência e eficácia, de forma a assegurar que a execução contratual ocorra com qualidade 
e em respeito às legislações pertinentes. 

Art. 6º. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 

Registre-se 
Publique-se. 
Cumpra-se. 

Gabinete Da Presidéncia Da Camara Municipal De Patos, Estado da Paraiba, 31 de 
Jjulho de 2023. 

VALTIDE PAULINO SANTOS
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Estado da Paraíba 

Ex Câmara Municipal de Patos 
Diário Oficial do Poder Legislativo 

Lei Nº 2.666/99, de 26 de março de 1999 Quinta-feira, 04 de abril de 2024 Tiragem desta edição: 100 exemplares 
MESA DIRETORA BIÊNIO 2023-2024 

Presidente: Valtide Paulino Santos 1º Vice-Presidente: Francisco de Sales Mendes Júnior 2º Vice-Presidente: Josmá Oliveira da Nóbrega 1° Secretário: Emanuel Rodrigues de Araújo 2º Secretário: Marco César Souza Siqueira 3º Secretário: Willami Alves de Lucena 

CAMARA MUNICIPAL DE PATOS -PB 

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2024.38/2024 

GESTÃO 2021 - 2024 

Cicera Bezerra Leite Batista wid Cameiro Maia 
Decilânio Candido da Silva Emanuel Rodrigues de Araújo Femando Rodrigues Batista Jarrêncisco de Sales Mendes Júnior a 

José Gonçalves da Silva Filho José Italo Gomes Candido 
Josmé Oliveira da Nobrega Marco César Souza Siqueira Maria de Fátima Medeiros de Maria Fernandes Nadigerlane Rodrigues de Carvalho Almeida Guedss Severino Femandes Filho 

Valtide Paulino Santos 
Willami Alves de Lucena 

“NTRATACAO DIRETA - INEXIGIBILIDADE Nº 004/2024 LEI N. 133/2021 

OBJETO: CONTRATAGCAO DE EMPRESA  ESPECIALIZADA NA PRESTACAO DE SERVICOS DE ANALISE DE DESPESAS PUBLICAS, ONDE INCLUI ANALISE DE EMPENHOS, NOTAS FISCAIS, TRANSFERENCIAS BANCARIAS, COM EMISSÃO DE  PARECER TECNICO ATESTANDO A LEGALIDADE DE DESPESAS EM CONFORMIDADE LEGISLACOES LEGAIS, JUNTO A CAMARA MUNICIPAL DE PATOS - PB FICA CONVOCADA A EMPRESA RILDIAN FILHO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ N° 43.444.559/0001-13, COM SEDE A RUA DOUTOR PEDRO FIRMINO, Nº 147, BAIRRO CENTRO — EDIF. ANTONIO GOMES SOBRIN, SALA 05 - NA CIDADE DE PATOS - PB, CEP: 58.700-070, NO VALOR GLOBAL DE R$ 38.500,00 (TRINTA E OITO MIL E QUINHENTOS REAIS), CONVOCADA PARA ASSINAR O CONTRATO NO PRAZO DE 03 (TRES) DIAS UTEIS, A CONTAR DO RECEBIMENTO DA CONVOCAGAO, NOS TERMOS DO ART. 90 DA LEI Nº 14.133/2021, COMO TAMBEM QUE SE PROCEDA A PUBLICACAO LEGAL DESTE TERMO 

PATOS-PB, 27 DE MARCO DE 2024, 

VALTIDE PAULINO SANTOS 
“SIDENTE DA CAMARA & 

3 & 

5 
CONTRATOS E CONVÊNIOS 

âEXTRATÚ DO CONTRATO 
É 
2 CONTRATAÇÃO DIRETA - INEXIGIBILIDADE Nº 004/2024 LEI N. 214.133/2021 
2CONTRATO N°. 039/2024 
BCONTRATANTE: CAMARA MUNICIPAL DE PATOS 
CONTRATADA: RILDIAN FILHO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE EADVOCACIA, CNPJ Nº 43.444.559/0001-13 
EOBIETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ANÁLISE DE DESPESAS ºPÚBLICAS, ONDE INCLUI ANALISE DE EMPENHOS, NOTAS 'SFISCAIS, TRANSFERÊNCIAS BANCARIAS, COM EMISSÃO DE SPARECER TÉCNICO ATESTANDO A LEGALIDADE DE DESPESAS %EM CONFORMIDADE LEGISLAÇÕES LEGAIS, JUNTO A CAMARA & MUNICIPAL DE PATOS - PB. ' 
SFUNDAMENTO: ARTIGO 74, INCISO , ALÍNEAC, DA LEIFEDERAL Nº 14.133/2021 E LEI Nº 14.039/2020, QUE ALTERA A LEI Nº 8.906, DE 4 DE JULHO DE 1994 (ESTATUTO DA OAB), E O DECRETO-LEI Nº 9.295, DE 27 DE MAIO DE 1946. 
VALOR GLOBAL: R$: 38.500,00 (TRINTA E OITO MIL E QUINHENTOS REAIS) 
PRAZO: 11 (ONZE) MESES 
DATA DA EMISSÃO DO CONTRATO: 27 DE MARÇO DE 2024 

Impresso por convidado em 19/04/2024 16:04. Validação: D68D.4B2F.32B4.7D8C.9465.03F7.01CE.23BF. 
Comprovante de publicidade. Doc. 46679/24. Data: 19/04/2024 13:31. Responsável: Renata de B. Alves.
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ESTADO DA PARAÍBA 

CAMARA MUNICIPAL DE PATOS - PB 
CASA JUVENAL LUCIO DE SOUSA 

PORTARIAN. — 171/2023 PATOS/PB, 31 DE JULHO DE 2023. 

DESIGNA FISCAL E GESTOR DE CONTRATO DE 
FORNECIMETO E DE SERVIÇOS, E DA OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 

A PRESIDENTE DA CAMARA DE VEREADORES DE PATOS/PB, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, c/c o art. 51, e 
considerando o disposto no 67 da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993.; 

RESOLVE: 

Art.1º. DESIGNAR, o servidor do quadro Sr. CAIO MEDEIROS GONCALVES 

Portador do CPF Nº 128.660.484-23, para exercer a função de Fiscal e Gestor 
Responsável pelo Acompanhamento e Fiscalização dos Contratos de fornecimento e 

serviços desta edilidade. 

Art. 2º Compete ao Fiscal de Contrato: 
| - ter conhecimento das exigências legais para o início da execução do objeto do contrato, 
tais como: nota de empenho, publicação do extrato do contrato, portaria de designação de 
Gestores e Fiscais; 
Il - conhecer o inteiro teor do contrato e documentos conexos a fim de garantir o integral 
cumprimento dos serviços demandados em respeito à legislação vigente; 

Ill - acompanhar a execução dos serviços e fornecimento demandados de forma a atuar 
tempestivamente, na solução de problemas, em especial verificando: 
a) as faltas ou defeitos cometidos pela contratada, determinando o que 
for necessario a regularizagao; 
b) se o servigo prestado ou o fornecimento esta de acordo com a especificagéo definida no 

contrato; 

c) se a quantidade e o prazo de entrega estdo de acordo com o serviço/aquisição 

demandado; 
IV - manter, em processo, registro de ocorréncias durante toda a execugéo do contrato como 
forma de subsidiar a gestao contratual; 

V - avaliar a qualidade e a eficiéncia dos servigos prestados para propor melhorias na 
execução contratual e na redugao de riscos; 

Art. 3° - As principais atribui¢des do Gestor Contratuais são: 
| - ter conhecimento das exigéncias legais para o inicio da execugéo do objeto do contrato, 
tais como: nota de empenho, publicação do extrato do contrato, portaria de designagéo de 

Gestores e Fiscais; 
Il - observar a regularidade das despesas empenhadas, de conformidade com a previsão de 

pagamentos; 
ll - comunicar à autoridade competente, com antecedéncia minima de 60 (sessenta) dias, a 

data de expiração da vigéncia do ajuste e a eventual necessidade celebração de termo 

aditivo para alteragdes do contrato (qualitativas e quantitativas) ou prorrogar o prazo, 

acompanhar o processo na aplicagéo de penalidades, dentre outras (Artigo 58, inciso lll_c/c 

artigo 67 da Lei 8.666/93);
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ESTADO DA PARAÍBA 

CAMARA MUNICIPAL DE PATOS - PB 
CASA JUVENAL LUCIO DE SOUSA 

IV- notificar a contratada sobre: 
a) irregularidades observadas para as devidas correções; 
b) vencimento do prazo de entrega do objeto, deixando clara a concessão ou não de novo 

prazo; 
c) glosas aplicadas quando da liberação do pagamento ou devoluções de documentos de 
cobrança; 
d) interesse na renovação contratual. 
V - acompanhar, juntamente com o Fiscal, o desenvolvimento da execução dos serviços 

demandados de forma a atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas; e 
propor melhorias que visem reduzir riscos; 

VI - elaborar documento formal de notificação, para os casos de possível aplicação de 
sanção, contendo a ação ou omissão praticada pela contratada, bem como as razões que 

deram origem à notificação em observância à legislação vigente e os princípios 
constitucionais do contraditório e da ampla defesa, oportunizando a devida manifestação da 

contratada; 

Art. 4º - As contratadas que descumprirem total ou parcialmente os contratos 
celebrados com CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE PATOS-PB ficarão sujeitas 

a penalidades, conforme definido em instrumento convocatório ou equivalente. 

Art. 5º-A fiscalização deve ser exercida primando pelos princípios da legalidade, da 
eficiência e eficácia, de forma a assegurar que a execução contratual ocorra com qualidade 
e em respeito às legislações pertinentes. 

Art. 6º. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 

Registre-se 
Publique-se. 
Cumpra-se. 

Gabinete Da Presidéncia Da Camara Municipal De Patos, Estado da Paraiba, 31 de 
Jjulho de 2023. 

VALTIDE PAULINO SANTOS
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ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE PATOS 

CASA JUVENAL LÚCIO DE SOUSA 

DECLARAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Processo Administrativo nº 2024.38/2024 

Visto etc. 

Declaro conforme solicitagdo haver previsdo orgamentaria, bem como 

disp(_:nibilidade Contratação de empresa apeçializ?da na prestação de 

notas fiscais, transferências bancarias, com emissão de parecer técnico 

atestando a legalidade de despesas em conformidade legislações legais, junto 

a Câmara Municipal de Patos - PB. 

Adespeâaoomoobietodapresemeuciía
çãomeráporoomadadotação 

orçamentária oriundos do Orçamento de 2024, na dotação da solicitante- 

RECURSO ORDINARIOS/LIVRES/ DUODÉCIMO 

UNIDADE â ici -” ENTARIA 01.010 Camara Municipal 

01 031 2001 2001 
CLASSIFICAÇÃO Manutenção das Atividades do Poder Legislativo 
ELeEMENTO DESPESA — 019 2.2.90.39 99 1.500.0000 OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

Restitua-se os autos ao setor de licitação 

Patos - PB, 25 de março de 2024. 
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Página 1 de 4 

RILDIAN FILHO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Pelo presente instrumento particular RILDIAN DA SILVA PIRES FILHO, brasileiro, 

solteiro, residente na Rua Horário Nóbrega, 1284, 1º andar, Belo Horizonte, Patos/PB, CEP: 

58.704-000, advogado inscrito na OAB/PB sob o nº 24 598 e no CPF sob nº 058.489.294-24, 

constitui uma Sociedade Unipessoal de Advocacia, que se regerá pelas seguintes cláusulas e 

condições 

CAPÍTULO | 
RAZÃO SOCIAL E SEDE 

Cláusula 1º - A razão social adotada Rildian Filho Sociedade Individual de Advocacia (a 

“Sociedade”) e rege-se pelo Estatuto da Advocacia e da OAB (Lei nº 8.906 de 04 de julho de 

1994, com as alterações da Lei n. 13.247 de 12 de janeiro de 2016), seu Regulamento Geral, 

Código de Ética ¢ Disciplina, Provimentos e Resoluções expedidos pelo Conselho Federal da 

Ordem dos Advogados do Brasil. 

Pardagrafo 1º. A Sociedade tem sede na cidade de Patos, Estado da Paraiba, na Avenida Pedro 

Firmino. n° 147, Centro, Edificio Antdnio Gomes Sobrinho, Sala 05, Térreo, CEP: 58.700- 

070, telefone (83) 9 9803 8248, e-mail nidianhlho advocacias gmal.eom 

Pardgrafo 2º. PoduioscrnbuusfilimschSociM,mspcmdasasmnmsthOrdcmdo
s 

Advogados do Brasil. 

DO OBJETO SOCIAL 

Cláusula 2º- A Sociedade tera por objeto a prestagdo de servigos de advocacia. 

Pardgrafo único. Os serviços privativos da advocacia, conforme disciplinado no Estatuto da 

Advocacia serão exercidos somente pelo titular 

CAPITULO U 
DO CAPITAL SOCIAL 

Cláusula 3°— O capital social é de R$5.000.00 (cinco mil reais). dividido em 50 quotas no 

valor de RS 50,00 (cinquenta reais) cada uma. totalmente subscritas e integralizadas.
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CAPÍTULO IV 

DA RESPONSABILIDADE DO TITULAR 

Cláusula 4º - Além da Sociedade, o titular responde subsidiária ¢ ilimitadamente peld @ 

causados aos clientes, por agdo ou omissdo, no exercicio da advocacia, sem prejuizo Ta 

responsabilidade disciplinar em que possa incorrer. 

Pardgrafo único. As obrigagdes ndo oriundas de danos causados aos clientes, por ação ou 

omissão, no exercicio da advocacia, devem receber o tratamento previsto no artigo 1.023 do 

Codigo Civil. 

- CAPÍTULO V 

DA REPRESENTAÇÃO E DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE 

Cláusula 5º — A administração da Sociedade caberá ao titular, que poderá usar o titulo de 

administrador e representara à Sociedade em todos os atos de gestão necessários, assim como 

ativa ou passivamente, em juízo ou fora dele, bem como junto aos órgãos públicos, federais, 

estaduais, municipais e instituições financeiras, podendo assinar quaisquer documentos, abrir, 

encerrar e movimentar contas bancárias, constituir procurador(es) ad negotta, com poderes 

determinados e tempo certo de mandato 

Pardigrafo tinico. Dentro dos limites estabelecidos na legislagdo do imposto de renda. o titular 

podera ter retiradas mensais a titulo de pro-labore. cujos valores serdo levados à conta de 

despesas gerais da Sociedade. 

CAPITULO VI 

DO EXERCICHE “JAL, BALANCO E RESULTA TAIS 

Cláusula 6º - O exercício social coincide com o ano civil. Ao final de cada exercício 

levantar-se-á o balanço geral da Sociedade para apuração dos resultados e dos prejuizos, 

atribuindo-se ao titular o que for apurado. 

Parágrafo único. À Sociedade poderá apresentar balanços mensais e distribuir os resultados a 

cada mês ou nos períodos que o titular decidir. 

L A!! TULO V 

DA DU ÃO DA TEDADE, MORTE DO TITU UTROS EVENT 

Cláusula ?—Omzodcdmçioda
sociedadeépotmpumdete

nmmdo 

Cláusula 8º — Nas hipóteses de falecimento, exclusão dos quadros da OAB ou diante da 

incompatibilidade definitiva do titular, a Sociedade estará extinta.

Impresso por convidado em 19/04/2024 16:04. Validação: 5050.9A06.876F.BA87.1DED.3CC7.4E29.7A1C. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 46679/24. Data: 19/04/2024 13:31. Responsável: Renata de B. Alves.

41

41



CAPÍTULO VI 

FORO CONTRATUAL 

Cláusula 9º - Fica eleito o foro da cidade de Patos no Estado da Paraíba, para dirimir as 

questões oriundas do presente instrumento, com exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

APITU 
DISPOSIC! ERAIL 

Cldusula 10 — O titular declara que ndo exerce cargo ou oficio publico que origine 

impedimento ou incompatibilidade indicado no Estatuto da OAB e que ndo esta incurso em 

nenhum dos crimes previstos em lei que possa impedi-lo de participar de sociedades. 

Cliusula 11 — Declara, outrossim, ndo participar de outra sociedade de advogados, não ter 

constituido mais de uma sociedade unipessoal de advocacia, nem integrar, simultancamente, 

sociedade de advogados e sociedade unipessoal de advocacia, com sede ou filial na mesma 

área territorial desta Seccional. 

O titular firma o presente instrumento, em duas v1as. 

Patos/PB, 17 de agosto de 2021 

RILDIAN /A PIRES FILHO
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

TERMO DE AUTENTICIDADE 

Eu, ABILIO DANIEL DOS SANTOS NETO, com inscrigdo ativa no CRC/PB, sob o nº 010582, expedida em 

17/08/2016, inscrito no CPF nº 06876745490, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuizo das sanções 

administrativas e civeis, que este documento é auténtico e condiz com o original. 

IDENTIFICAGAO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF Nº do Registro Nome 

06876745490 010582 

A validade deste documento, se inpresso, fica sujeito d compro 0 de sua autsuticidade nos cespectivos portals, 
e verificação. informando sevs respectivos c8dl 
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A noteções G ercis 
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Q REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

kLt COMPROVANTE DE INSCRICAO E DE SITUAGAO | AAA 
Wd! CADASTRAL 08/09/2021 

NOME EMPRESARIAL 

RILDIAN FILHO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 

oo 
DEMAIS 

CODIGO E DESCRICAD DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL 

69.11-7-01 - Servigos advocaticios 

TODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS 
Nio informada 

CODIGO E DESCRICAD DA NATUREZA JURIDICA 

232-1 - Sociedade Unipessoal de Advocacia 

LOGRADOURD NOMERO COMPLEMENTO 

R DOUTOR PEDRO FIRMINO 147 EDIF ANTONIO GOMES SOBRINSALA 05 

CEP BARRODISTRITO WMUNICIPO UF 

58.700-070 CENTRO PATOS PB 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

RILDIANFILHO.ADVOCACIA@GMAIL.COM (83) 9803-8248 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR) 

CADASTRAL 
'DATA DA SITUAGAO CADASTRAL 

ATIVA 08/08/2021 

MOTIVO DE SITUAGAD CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
DATA DA SITUAGAO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrugao Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 18/03/2024 as 08:47:03 (data e hora de Brasilia). Pagina: 111
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: RILDIAN FILHO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

CNPJ: 43.444.559/0001-13 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 

não constam pendéncias em seu nome, relativas a créditos tributarios administrados pela Secretaria 

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da Unido (DAU) junto a 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Estaoerfidéoévéidapmaoedabebcinefllnmafizesuasfiaise.mcasodeemafeder
afivn,pam 

lodosusérgéasemndospfibicasdaadministmfiodirmaelevinmhdos.Refere«as
hum;éodn 

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 

nas alíneas 'a3' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http:/Nwww.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014. 

Emitida às 09:44:29 do dia 20/03/2024 <hora e data de Brasilia>. 

Válida até 16/09/2024. 

Cédigo de controle da certidão: 3267.0A9C.E693.9744 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAIBA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ 

CERTIDAO 

CODIGO: 0565.8428.5167.6D1C Emitida no dia 18/03/2024 as 08:51:56 

Identificag@o do requerente: 

CNPJICPF: 43.444.559/0001-13 
RG. 3 

Certifico, observadas as disposicdes da legislação vigente e de acordo com os 

assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado esta em situagdo 

REGULAR perante a Fazenda Publica Estadual, com relagao a débitos fiscais 

administrativos e inscritos em Divida Ativa.A referida identificagdo não pertence a 

contribuinte com inscrigdo ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraiba. 

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem 

exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela 

porventura devidos pelo referido requerente. 

Esta certidão é valida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão, 

devendo ser confirmada a sua autenticidade através do servigo Validar Certiddo de Débifo na 

pagina www.sefaz.pb.gov.br. 

OBS: Invalida para licitagdo no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou 

prestação de servigos de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não 

compreendidos na competéncia tributaria dos municipios se o requerente supracitado 

estiver localizado no estado da Paraiba, ressalvada quando a licitagdo se referir a 

. prestagio de servigo de transporte entre municipios com caracteristicas urbanas no 

ambito das regides metropolitanas no estado da Paraiba, reconhecida por Lei especifica. 

Vilida com a conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da gt e et e T 
Certidão de Débito emitida via ‘Internet’
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA 

& DIRETORIA DE ADMINISTRAGAO TRIBUTARIA 

Enderego: AV. EPITACIO PESSOA, 91-CENTRO Telefone: (83)3421-2108 CNPJ: 09.084.815/0001 

CERTIDAO POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA DE DEBITOS TRIBUTARIOS 

CERTIFICO, para os devidos fins, que, de conformidade com as informagdes constantes no software de 

arrecada@ohibtfi!iadastaediidadeewnbasenabgidafioanvigfi.w\stflmmaaflmc
mDE 

DEBITOS FICAIS em face do contribuinte ou responsavel abaixo identificado, CUJA EXIGIBILIDADE 

ENCONTRA-SE SUSPENSA. 

Nome: Sequencial: 

337718 

RILDIAN FILHO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

CPF/CNPJ: 43.444.559/0001-13 Validade: — 17/05/2024 

Localizagdo: 
I~ 

Enderego: RUA DOUTOR PEDRO FIRMINO 147 

Localização: CENTRO PATOS 58700070 

Aprssenmcafidfiomosmefeimsdewfidflnwfiv&p«hwduex
pofinmafignfiswcddigo 

TribmérinMun‘u‘pal.enosarfigos151,lllezfl(idn0&dianWoNafimfi
L 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS se reserva o direito de cobrar quaisquer débitos que venham a ser 

posteriormente apurados. 

Para validar a autenticidade desse documento acesse o Portal do Contribuinte. 

B8392189FE7F932AE 150CFD8B723A65A6DE40400 

[Ttoutus Informatica LTDA _ Versão: 30R. Usuário: 31050293 Emissão: 18032024 Pagina: 1 de 1 
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Certificado de Regularidade do FGTS https:/fge.caixa/070/101/FgeCiSImprame L ASEZVARTESSOETRELE 

1ofl 

c‘.QuXA Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

CAIXA ECOI ICA FEDERAL 

Inscrição 1 43444559/0001-13 

Razão Social s RILDIAN FILHO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Endereço - RUA DOUTOR PEDRO FIRMINO 147 EDIF. ANTONIO GOMES / CENTRO / PATOS / PB / 58700- 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de 

maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-se em situação 

regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes a 

contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 18/03/2024 a 16/04/2024 

Certificação Número: 2024031815194351795213 

Informação obtida em 18/03/2024, às 15:19:43. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está condicionada à verificação 

de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br 

18/03/2024 15:1Impresso por convidado em 19/04/2024 16:04. Validação: 5050.9A06.876F.BA87.1DED.3CC7.4E29.7A1C. 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: RILDIAN FILHO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA (MATRIZ E 

FILIAIS) 

CNPJ: 43.444.559/0001-13 

Certidao nº: 18626094/2024 

Expedigdo: 18/03/2024, as 08:48:45 

vValidade: 14/09/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedigdo. 

Certifica-se que RILDIAN FILHO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA (MATRIZ 

E FILIAIS), inscrito(a) no CNBJ sob o nº 43.444.553/0001-13, NÃO 

CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores 

Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ate 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidiao são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa juridica, a Certiddo atesta a empresa em relagao 

a todos os seus estabelecimentos, agéncias ou filiais. 

A aceitacdo desta certidão condiciona-se & verificagde de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessarios a identificacdo das pessoas naturais e juridicas 

inadimplentes perante a Justica do Trabalho quanto as obrigacdes 

estabelecidas em sentenca condenatéria transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciarios, a honorarios, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execugdo de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissdo de Conciliacdo Prévia ou demais titulos que, por 

dispesi¢do legal, contiver forga executiva. 

Impresso por convidado em 19/04/2024 16:04. Validação: 5050.9A06.876F.BA87.1DED.3CC7.4E29.7A1C. 
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P PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA 

F Diretoria de Administração Tributária 
Endereço: AV. EPITÁCIO PESSOA, 91-CENTRO Telefone: (83)3421-2108 CNPJ: 09.084.815/0001-70 

CARTAO DE INSCRIGAO MUNICIPAL - CIM 

INSCRIGAO: NOME: CPFICNPJ: 

5137212 RILDIAN FILHO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 43.444.559/0001-13 
ENDERECO: NÚMERO: 

RUA DR. PEDRO FIRMINO, 147, SALA - Bairro: CENTRO PATOS CEP: 58700-350 

BAIRRO: CIDADE: UF: 

]PATOS PB 
ATIVIDADE PRINCIPAL: 

6911-7/01 - SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 

ATIVIDADE(S) SECUNDÁRIA(S): 

DATA DE EXPEDIÇÃO: VÁLIDO ATÉ: 

22/03/2024 21/04/2024 

|Observações: 

PATOS,22 de Março de 2024 

VIA INTERNET 

hmílw.mmmWMWWmW.m
 

362BA3B25E5F5F86D764AA7B2824DFB4C4590990 

Tríbutus nformáticaL TDA  Vers3a: 308 Usuário: VIA INTERNET Emissão: 22/03/2024 Página: 1 e 1
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 

Pmça.loãoPessoa.sln-CEPSBD13—Bú2-.hânPussoa(PB) 
Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDAO NEGATIVA 

CÍVEL DE 2° GRAU 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuigao de feitos 

civeis ativos, originarios no Tribunal de Justiça do Estado da Paraiba, nada consta 

contra: 

CNPJ: 43.444.559/0001-13 
Razão Social: RILDIAN FILHO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Nome Fantasia: RILDIAN FILHO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Certiddo emitida as 09:13 de 18/03/2024. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida graluitamente, através da internet, com base na Resolugdo nº 17/2010, da 

Presidéncia do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ. 

2. 0 número do documento constante nesta certidão foi informado pelo proprio solicitante. Sua autenticidade 

dmwmnehanMWnummm(n:@FeRG
). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fomecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: CPJ, PJE2G. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse mflmwmmmm e insira o 

códigodevaldaçâmW.Vwêpodenmbém ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.

Impresso por convidado em 19/04/2024 16:04. Validação: 5050.9A06.876F.BA87.1DED.3CC7.4E29.7A1C. 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAIBA 

- CENTRAL DE 
Praga João Pessoa, sin - CEP 58013-802 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDAO NEGATIVA 

CÍVEL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos civeis ativos nos cartórios 

wmsdwspedmmmnasmdoaadoda
an.mfimmmz 

CNPJ: 43.444 559/0001-13 

Razão Social: RILDIAN FILHO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Nome Fantasia: RILDIAN FILHO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Certidão emitida as 09:13 de 18/03/2024. 

Validade 30 dias 

1.E&awfinlfiww.m¢amwflmn
flwmflmlo.da 

Presidéncia do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ. 

2.ommwmmmfimmm
m4mmfime 

duméwmlaflapehhummmmnmfl@
fi(exmemy 

3. Emmmmmmmnnwo@w
mmmc&mes 

CRIMINAIS. 

4.Amemfimmmmm.mmmmmm
dos 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOM, SISCOMW. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse m:lmwhaummwm e insira o 

codigo de validação: Zk4W.BpnN. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabegalho.
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

EXECUÇÃO FISCAL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de execução fiscal ativos 

msmmmdwmm.mmmmhwu%ma.
wmm: 

CNPJ: 43.444.559/0001-13 

Razão Social: RILDIAN FILHO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Nome Fantasia: RILDIAN FILHO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Certidão emitida as 09:13 de 18/03/2024. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da intemet, com base na Resolução nº 17/2010, da 

Presidéncia do TJPB e na Resolução n° 121/2010 do CNJ. 

2. 0 número do documento constante nesta certidão foi informado pelo proprio solicitante. Sua autenticidade 

asmésammmbmmmmmmummm(eccthG).
 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fomecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOM, SISCOMW. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http:/lapp.tjpb jus.bricertolvalidarcertidao e insira o 

codigo de validação: 3LtM.uAjY. Vocé pode também ler o codigo QR apresentado no cabegalho.

Impresso por convidado em 19/04/2024 16:04. Validação: 5050.9A06.876F.BA87.1DED.3CC7.4E29.7A1C. 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

mmm.mwmanmmawaemm«mewmao 

aummwumwwmwmammemamma.
mw 

contra: 

CNPJ: 43.444.559/0001-13 

Razão Social: RILDIAN FILHO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Nome Fantasia: RILDIAN FILHO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Certidao emitida às 09:13 de 18/03/2024. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da intemet, com base na Resolugdo nº 17/2010, da 

Presidéncia do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ. 

2. 0 número do documento constante nesta certidão foi informado pelo proprio solicitante. Sua autenticidade 

devera ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão ndo tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fomecidos pelo solicitante. ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguinies sistemas processuais: PJE1G, SISCOMW. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http:/fapp.tipb jus.bricertolvalidarcertidao e insira o 

cédigo de validagao: dbds.61FW. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabegalho.

Impresso por convidado em 19/04/2024 16:04. Validação: 5050.9A06.876F.BA87.1DED.3CC7.4E29.7A1C. 
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A~ 

PODER JUDICIARIO 
TRIBUNAL DE JUSTIGA DA PARAIBA 

TELEJUDICIARIO - CENTRAL DE CERTIDOES 
Praga Jodo Pessoa, s/n - CEP 58013-802 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDAO NEGATIVA 

CRIMINAL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos criminais ativos nos 

cartérios comuns e/ou espedializados, em todas as comarcas do Estado da Paraiba, nada consta contra: 

CNPJ: 43.444.559/0001-13 

Razão Social: RILDIAN FILHO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Nome Fantasia: RILDIAN FILHO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Certidão emitida às 09:13 de 18/03/2024. 

Validade 30 dias 

1. Esta certid3o foi expedida gratuitamente, através da intemet, com base na Resolugdo nº 17/2010, da 

Presidéncia do TJPB e na Resolução n° 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo proprio solicitante. Sua autenticidade 

m«ammmmmM«anm«W(wmem). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fomecidos pelo solicitante, ficanda ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOM, SISCOMW, SEEU. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.bricertolvalidarcertidao e insira o 

usaigoaevamzms.vummmwomokmmmmm
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& paTos Pak;) Etisis 

DECLARAÇÃO 

Declaro para os devidos fins de comprovação e atestado técnico que o (a) Sr. (a). 

RILDIAN DA SILVA PIRES FILHO, CPF nº 058.489.294-24, foi servidor comissionado 

do Municipio de Patos no cargo de Assessor Juridico, no seguinte periodo: admitido em 01 

de janeiro de 2021 até 01 dcsemhod:ZOZ},mlmwiomSecrdafiaM\micipal
 de 

Saúde, desempenhando suas fungdes na Secretiria Municipal de Saúde, com carga hordria 

de 40 horas semanais. 

Pelo que firmo a presente declaragdo como verdadeira. 

Patos-PB, 18 de margo de 2024. 

Izabel Cristina Araújo Gomes 

Matricula n® 315749 

Coordenador de Niicleo de Administracdo de Pessoal 

E&emmmmaw BR 230. Planalto Cicero Torres, S/N. CEP: 58706-218 

CNPJ: 08.509.212/0001-00 
Email: th.ssude@patos.pb.gov.br
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ESTADO DA PARAÍBA 

CAMARA MUNICIPAL DE PATOS - PB 
CASA JUVENAL LUCIO DE SOUSA 

PORTARIAN. — 171/2023 PATOS/PB, 31 DE JULHO DE 2023. 

DESIGNA FISCAL E GESTOR DE CONTRATO DE 
FORNECIMETO E DE SERVIÇOS, E DA OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 

A PRESIDENTE DA CAMARA DE VEREADORES DE PATOS/PB, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, c/c o art. 51, e 
considerando o disposto no 67 da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993.; 

RESOLVE: 

Art.1º. DESIGNAR, o servidor do quadro Sr. CAIO MEDEIROS GONCALVES 

Portador do CPF Nº 128.660.484-23, para exercer a função de Fiscal e Gestor 
Responsável pelo Acompanhamento e Fiscalização dos Contratos de fornecimento e 

serviços desta edilidade. 

Art. 2º Compete ao Fiscal de Contrato: 
| - ter conhecimento das exigências legais para o início da execução do objeto do contrato, 
tais como: nota de empenho, publicação do extrato do contrato, portaria de designação de 
Gestores e Fiscais; 
Il - conhecer o inteiro teor do contrato e documentos conexos a fim de garantir o integral 
cumprimento dos serviços demandados em respeito à legislação vigente; 

Ill - acompanhar a execução dos serviços e fornecimento demandados de forma a atuar 
tempestivamente, na solução de problemas, em especial verificando: 
a) as faltas ou defeitos cometidos pela contratada, determinando o que 
for necessario a regularizagao; 
b) se o servigo prestado ou o fornecimento esta de acordo com a especificagéo definida no 

contrato; 

c) se a quantidade e o prazo de entrega estdo de acordo com o serviço/aquisição 

demandado; 
IV - manter, em processo, registro de ocorréncias durante toda a execugéo do contrato como 
forma de subsidiar a gestao contratual; 

V - avaliar a qualidade e a eficiéncia dos servigos prestados para propor melhorias na 
execução contratual e na redugao de riscos; 

Art. 3° - As principais atribui¢des do Gestor Contratuais são: 
| - ter conhecimento das exigéncias legais para o inicio da execugéo do objeto do contrato, 
tais como: nota de empenho, publicação do extrato do contrato, portaria de designagéo de 

Gestores e Fiscais; 
Il - observar a regularidade das despesas empenhadas, de conformidade com a previsão de 

pagamentos; 
ll - comunicar à autoridade competente, com antecedéncia minima de 60 (sessenta) dias, a 

data de expiração da vigéncia do ajuste e a eventual necessidade celebração de termo 

aditivo para alteragdes do contrato (qualitativas e quantitativas) ou prorrogar o prazo, 

acompanhar o processo na aplicagéo de penalidades, dentre outras (Artigo 58, inciso lll_c/c 

artigo 67 da Lei 8.666/93);
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ESTADO DA PARAÍBA 

CAMARA MUNICIPAL DE PATOS - PB 
CASA JUVENAL LUCIO DE SOUSA 

IV- notificar a contratada sobre: 
a) irregularidades observadas para as devidas correções; 
b) vencimento do prazo de entrega do objeto, deixando clara a concessão ou não de novo 

prazo; 
c) glosas aplicadas quando da liberação do pagamento ou devoluções de documentos de 
cobrança; 
d) interesse na renovação contratual. 
V - acompanhar, juntamente com o Fiscal, o desenvolvimento da execução dos serviços 

demandados de forma a atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas; e 
propor melhorias que visem reduzir riscos; 

VI - elaborar documento formal de notificação, para os casos de possível aplicação de 
sanção, contendo a ação ou omissão praticada pela contratada, bem como as razões que 

deram origem à notificação em observância à legislação vigente e os princípios 
constitucionais do contraditório e da ampla defesa, oportunizando a devida manifestação da 

contratada; 

Art. 4º - As contratadas que descumprirem total ou parcialmente os contratos 
celebrados com CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE PATOS-PB ficarão sujeitas 

a penalidades, conforme definido em instrumento convocatório ou equivalente. 

Art. 5º-A fiscalização deve ser exercida primando pelos princípios da legalidade, da 
eficiência e eficácia, de forma a assegurar que a execução contratual ocorra com qualidade 
e em respeito às legislações pertinentes. 

Art. 6º. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 

Registre-se 
Publique-se. 
Cumpra-se. 

Gabinete Da Presidéncia Da Camara Municipal De Patos, Estado da Paraiba, 31 de 
Jjulho de 2023. 

VALTIDE PAULINO SANTOS
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 19/04/2024 às 13:31:01 foi protocolizado o documento
sob o Nº 46687/24 da subcategoria Contratos , exercício 2024, referente a(o) Câmara Municipal de Patos,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Renata de Brito Alves.

Número do Contrato: 000000392024
Data da Publicação: 04/04/2024
Data da Assinatura: 27/03/2024
Data Final do Contrato: 27/02/2025
Valor Contratado: R$ 38.500,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de análise de despesas públicas, onde
inclui analise de empenhos, notas fiscais, transferências bancarias, com emissão de parecer técnico atestando a
legalidade de despesas em conformidade legislações legais, junto a Câmara Municipal de Patos-PB.
Contratado (Nome): Rildian Filho Sociedade Individual de Advocacia
Contratado (CNPJ): 43.444.559/0001-13

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim d68d4b2f32b47d8c946503f701ce23bf

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 50509a06876fba871ded3cc74e297a1c

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim f87fffa9845eb701d10433cbfee85965

Contrato ou instrumento equivalente Sim 6315703cedc92c96f4a0110e067c5485

Designação da fiscalização técnica do contrato Sim 20d03b394d5e90fb18ed91090828fe64

Designação do fiscal administrativo do contrato Sim 20d03b394d5e90fb18ed91090828fe64

Designação do gestor do contrato Sim eced948da143a5e22de6e6497aacf3f5

João Pessoa, 19 de Abril de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

46679/24
Licitações

Câmara Municipal de Patos
2024

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 19/04/2024 às 13:31h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 46687/24 ao Documento 46679/24, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 46679/24:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 28 - 33 6315703cedc92c96f4a0110e067c5485

Designação da fiscalização técnica do contrato 34 - 35 20d03b394d5e90fb18ed91090828fe64

Comprovante de publicidade 36 d68d4b2f32b47d8c946503f701ce23bf

Designação do gestor do contrato 37 - 38 eced948da143a5e22de6e6497aacf3f5

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 39 f87fffa9845eb701d10433cbfee85965

Comprovantes de regularidade da contratada 40 - 59 50509a06876fba871ded3cc74e297a1c

Designação do fiscal administrativo do contrato 60 - 61 20d03b394d5e90fb18ed91090828fe64

RECIBO PROTOCOLO 62 6908d4088ddc2c7de6c05b528487a416

João Pessoa, 19 de Abril de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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